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PACIENTE : WLISTER DOUGLAS LEITE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA 
SUSPEITA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. PRÁTICA 
DO TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO. CONSENTIMENTO DO MORADOR. ILICITUDE DA 
PROVA NÃO CONFIGURADA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus em que se discute a legalidade de busca 
pessoal, veicular e domiciliar, realizadas sem mandado judicial, 
após denúncia anônima e abordagem de suspeitos em posse de 
drogas, seguida de ingresso em domicílio com consentimento da 
moradora. A defesa pleiteia a nulidade das provas obtidas e o 
trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) Se a busca 
pessoal e veicular realizada sem mandado judicial, com base em 
denúncia anônima especificada e fundada suspeita, foi legal. (ii) 
Se o ingresso em domicílio, consentido pela moradora, foi válido 
e se as provas obtidas durante a diligência devem ser 
consideradas ilícitas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a busca 
pessoal e veicular sem mandado judicial quando há fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de objetos ilícitos. No 
presente caso, a denúncia anônima especificada, corroborada 
pela abordagem de suspeitos em posse de drogas, configurou a 
fundadas razões necessárias para a busca, conforme 
entendimento consolidado pelo STJ (AgRg no HC 913.154/CE).
4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que denúncias 
anônimas, quando especificadas e verificadas por diligências 
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mínimas, constituem justa causa para a busca pessoal ou 
veicular, não configurando violação de direitos (RHC 
158.580/BA).
5. Quanto à busca domiciliar, foi demonstrado que a proprietária 
do imóvel consentiu com a entrada dos policiais, após a 
apreensão de drogas em poder dos acusados em via pública. A 
autorização do morador para o ingresso em domicílio é válida e 
afasta a alegação de ilicitude da prova (AgRg no HC 
704331/SC).
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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mínimas, constituem justa causa para a busca pessoal ou 
veicular, não configurando violação de direitos (RHC 
158.580/BA).
5. Quanto à busca domiciliar, foi demonstrado que a proprietária 
do imóvel consentiu com a entrada dos policiais, após a 
apreensão de drogas em poder dos acusados em via pública. A 
autorização do morador para o ingresso em domicílio é válida e 
afasta a alegação de ilicitude da prova (AgRg no HC 
704331/SC).
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 

766/767 (e-STJ): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de WLISTER DOUGLAS LEITE DA SILVA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
GOIÁS (Apelação Criminal 5226959-11.2022.8.09.0011).

O paciente foi condenado à pena de 7 anos e 7 meses de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 550 dias-multa, por infração 
ao art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido 
pelo Tribunal de origem para reduzir a pena do paciente para 7 anos 
de reclusão em regime fechado, além do pagamento de 480 dias-
multa.

A defesa alega nulidade de provas, pois "decorrentes de busca 
pessoal e veicular realizadas sem fundada suspeita, em nítida ofensa 
ao direito fundamental à intimidade" (e-STJ fl. 4).

Requer liminar para revogar a prisão do paciente e, definitivamente, 
deferimento da ordem para absolvê-lo.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
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inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF/1988). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1.091).

É assente na Quinta Turma deste Tribunal que "Ressalvadas as 
hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se 
a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" ( AgRg no HC 
913.154/CE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 26/08/2024, DJe 
30/08/2024).

Por ausência de disposição constitucional e legal específica acerca do 
tema, aplica-se à busca veicular os mesmos ditames de garantia da busca pessoal. 
Ou seja: "Como é de conhecimento, nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito." ( AgRg no HC 917.273/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 19/08/2024, DJe 22/08/2024).

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar: "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:
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[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da abordagem 
policial com base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 384-386):

Isto posto, é de se observar, portanto, se, in casu, havia fundadas 
razões para o ingresso dos policiais militares no domicílio do acusado 
do apelante Wlister Douglas Leite da Silva.

Isso porque, dá análise dos autos, principalmente os depoimentos dos 
policiais militares Paulo Roberto Gonçalves Silva, Regis Moraes de 
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Almeida e Cleic Alves Vila Nova, colhidos em fase inquisitorial e 
reproduzidos em juízo que disseram que na data dos fatos, estavam 
em serviço e receberam informações de que um “gol branco”, 
com indivíduos estavam praticando atos ilícitos na região e que 
ao visualizarem o veículo e os acusados Denner e Wliser dentro 
do veículo fizeram a abordagem por apresentarem atitudes 
suspeita e bastante Nervosismo.

Nessa toada, após a abordarem dos suspeitos, os policiais 
encontraram uma caixa de papelão no assoalho do carro e atrás 
do banco traseiro do veículo tinham escondidos 04 (quatro) 
porções de “cocaína”, vale dizer que eles estavam na companhia 
de Pedro Henrique Araújo de Carvalho, menor de idade.

Importante destacar, neste ponto, os policias militares disseram que 
adentraram no domicílio em frente ao local da abordagem, onde 
os acusados residiam e que receberam a autorização de entrada 
da proprietária do imóvel, de nome Alana, sobrinha de um dos 
policiais militares que participaram da operação.

Assim, realizaram a situação flagrancial e efetuaram a prisão dos 
acusados e do menor P H A de C.

Não bastasse isso, o menor de idade, P H, ao ser ouvido em Juízo, 
confessou a prática delitiva, bem como a coautoria de ambos os 
denunciados.

Portanto, em relação à suposta violação de domicílio ocorrida 
durante o adentramento residencial, não há nenhuma mácula ao 
ato, porquanto ocorreu sob o manto da legalidade e regularidade.

Desta forma, ficou evidenciado que o apelante foi abordado em via 
pública, na posse de 04 (quatro) porções de substância 
assemelhada à “cocaína”, o que incutiu nos militares fundadas 
razões de que no interior da residência do recorrente, próxima ao 
local em que este foi abordado, pudesse haver mais quantidade 
da substância que trazia consigo, o que poderia configurar a 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, na modalidade 
“ter em depósito” para o comércio, o qual, como se sabe, trata-se 
do delito de tráfico de drogas – crime de natureza permanente, a 
situação de flagrância se justifica a qualquer tempo, enquanto 
não cessar a situação ilícita, pois o bem jurídico tutelado é 
continuamente agredido.

Conforme se extrai dos autos, o recorrente foi abordado em via 
pública e, diante das suspeitas dos policias de que no interior do 
imóvel poderia haver mais drogas, vez que eles residiam em 
frente ao local da abordagem, e com autorização da proprietária 
do imóvel de nome Alana adentraram no imóvel, porém, no local 
não encontrado mais drogas.

Demais disso, o princípio constitucional da inviolabilidade de domicílio, 
por regra, é protegido por regras rígidas e sólidas, as quais apenas 
podem ser relativizadas sob critérios devidamente observados na 
Constituição Federal de 1988.

No caso em tela, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porquanto os policiais militares adentraram ao local após 
consentimento da dona do imóvel e, principalmente porque a 
abordagem anterior se deu em frente a residência dos denunciados 
com apreensão de porções de cocaína, o que, denota-se a presença 
de elementos que relativizam o postulado acima, vez que evidenciada 
a justa causa necessária para tanto.

[...]
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Diante de tal cenário, não se sustenta alegação de ilicitude da prova 
apreendida, porquanto a abordagem policial ocorreu por 
apresentarem comportamento suspeito, além do mais foram 
encontrados drogas dentro do veículo o que justifica fundadas 
razões dos militares para adentrarem no interior da residência 
com o consentimento da proprietária e que no local nada foi 
encontrado o que não traz prejuízo para a defesa. 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

De fato, é cediço que a busca veicular realizada após denúncia 
especificada encontra respaldo na jurisprudência desta 5ª Turma. Nesse sentido:  

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE ENTORPECENTES 
PARA CONSUMO PRÓPRIO. ART. 28, DA LEI N. 11.343/2006. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 
DO VEÍCULO E DO TRAJETO. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento de 
que a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode 
ser realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 
e do art. 244, ambos do Código de Processo Penal. Nessa senda, há 
entendimento consolidado deste Superior Tribunal no sentido de que, 
"ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de 
habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem 
exigência de mandado judicial, sendo suficiente a presença de 
fundada suspeita de crime" (AgRg no RHC n. 180.748/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2023, 
DJe 16/8/2023).

2. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou o entendimento 
de que a "denúncia anônima especificada", quando acompanhada 
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de diligências mínimas de averiguação, configura a fundada 
suspeita da posse de elementos de corpo de delito que autoriza a 
busca pessoal/veicular. Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo 
ministerial, afastou a preliminar de nulidade, desclassificando a 
conduta imputada ao réu para a prevista no artigo 28, caput, da Lei n. 
11.343/2006, assentando que as buscas pessoal e veicular não 
decorreram de mero tirocínio policial, mas se basearam em denúncia 
anônima especificada, isto é, na verificação das informações 
detalhadas na comunicação de crime envolvendo o acusado e o seu 
veículo: o noticiante não identificado detalhou a trajetória do criminoso 
e do veículo, um Ford Fiesta, que estaria sendo utilizado para o 
transporte dos entorpecentes, no sentido de Monte do Carmo/TO, 
tendo os policiais, diante dos dados fornecidos, montado uma 
campana em local específico e procedido às buscas apenas quando 
minimamente confirmadas as informações, logrando encontrar 41,9g 
de maconha no interior do automóvel.

5. Nesse contexto, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, com a constatação, durante a campana, da efetiva 
correspondência do trajeto e do veículo indicados, de modo que a 
referida diligência se traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a certificação das características relatadas na 
denúncia apócrifa.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.544.689/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA 
SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na 
posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais 
casos, motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos 
que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, 
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, 
fundadas razões a respeito. Precedentes" (AgRg no ARE 1.458.795, 
Relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro 
Cristiano Zanin, DJe de 28/2/2024).

3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de 
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada 
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de que dois indivíduos com as características dos agravantes 
estavam comercializando drogas em via pública e traziam consigo 
100g de maconha, denúncia esta que fora minimamente 
confirmada pela diligência policial, o que caracteriza exercício 
regular da atividade investigativa promovida por esta autoridade 
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não havendo falar em 
nulidade da busca pessoal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 883.286/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

De outro lado, apurada a existência de drogas em contexto de 
traficância com o paciente durante a busca pessoal, há a constatação da flagrância 
do delito permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:  

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.  
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.  
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína.  
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...) 

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021) 
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Some-se a isso o fato de que constou no acórdão recorrido que 
houve autorização da proprietária do imóvel de nome Alana para adentrarem no 
imóvel (e-STJ fl. 385). 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0191271-3 HC 828.672 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : WLISTER DOUGLAS LEITE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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